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Saúde para todos!! Saúde 
que é harmonia, segurança, bem 
viver.

Entendemos saúde assim, 
mas quando se fala nos jornais, 
na televisão e no rádio sobre saú-
de, quase sempre se refere ao 
tratamento de doenças. E os no-
ticiários não param de anunciar e 
denunciar os desvios de verbas, a 
corrupção, e a má administração 
do sistema de saúde pública. É o 
grito por toda parte, a reclamação 
constante. Acontece nas cidades 
grandes e pequenas, e também 
nos lugares mais distantes dos 
grandes centros.

Esta edição da revista 
MENSAGEIRO trata deste assunto 
no que se refere aos povos indí-
genas. Procuramos explicar bem 
como funciona o sistema. A legis-
lação é boa e respeitosa, mas a 
aplicação dela e a administração 
deixam muito a desejar. 

Não adianta nós chorarmos a 
lamentável situação. Precisamos 
entender como funciona o sistema 
de saúde indígena para poder agir 

com eficácia e eficiência. Vamos 
ler e estudar juntos em cada al-
deia, na escola, com os agentes 
de saúde, com o conselho de lide-
ranças, com os grupos de mulhe-
res e de jovens, nas associações. 
Vamos nos comunicar com ou-
tras aldeias. Vamos participar no 
conselho de nosso DSEI. Vamos 
agir e, quando houver erro, reagir 
para mudar e alcançar um nível 
de atendimento digno para nosso 
povo.

Não podemos dizer que a 
saúde é problema do Ministério de 
Saúde, da Secretaria Especial de 
Saúde Indígena, dos DSEIs, etc. 
etc. Vamos assumir que a res-
ponsabilidade é também nossa. 
Vamos ser nós que formamos e 
controlamos a política de atenção 
à saúde indígena no Brasil.

IMPORTANTE: No Mensageiro 
de janeiro-fevereiro de 2012, o 
Mensageiro trouxe erros na intro-
dução da matéria sobre o povo 
Myky. Favor ler com cuidado a 
correção na página 27 desta edi-
ção.
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Semana dos Povos Indígenas 2012

É para 
ajudar as comunidades indígenas a 

conversarem e refletirem sobre as condições de saúde 
nas aldeias, como as famílias, as crianças, os velhos e jovens 

estão sendo tratadas pelas equipes da Secretaria Especial de Saúde 
Indígena (Sesai) e o que se pode fazer para melhorar tudo aquilo 

que está errado. Também é importante conversar sobre o que 
causa doenças nas áreas indígenas e sobre as coisas 

boas que trazem saúde e alegria. 

P a r e n t e s , 
todo mundo está falando da saúde. É 

tema da Campanha da Fraternidade e da Semana dos 
Povos Indígenas. É um assunto que interessa a todos nós. Por 
isso, nossa revista MENSAGEIRO dedica esta edição ao tema: 

Saúde e a situação em que se encontram os povos indí-
genas no Brasil.

É importante refletir também 
sobre temas que estão relacionados com 
as outras questões que fazem parte da vida 

das comunidades, tais como a luta pela terra, a 
defesa das águas e do meio ambiente. Afinal, tudo 

isso afeta nossa vida pois tanto pode ajudar a 
garantir a saúde como pode contribuir 

para aumentar as doenças.
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O Brasil e a América foram coloni-
zados por povos que vieram de outros 
continentes, de outros países, especial-
mente Portugal e Espanha. Os povos in-
dígenas, desde a chegada destes co-
lonizadores, sofreram maus tratos, 
trabalhos forçados, confinamentos e 
todo tipo de violências. Centenas de 
povos desapareceram com o proces-
so de colonização, onde se destaca-
ram as práticas da escravidão, das 
chacinas, das guerras e das epide-
mias de doenças infecciosas.

Os homens que vieram para o Brasil 
não entendiam o modo de ser dos povos 
indígenas, não entendiam as línguas, as 
culturas, e as maneiras que cada povo 

Olhando o passado para construir o futuro:
Para começar a tratar desses assuntos nós pre-

cisamos olhar um pouco o passado para entender 
o que está acontecendo no presente, na atuali-
dade. Conversar sobre a nossa história é sempre 
importante porque ajuda a trazer de volta, para 
a nossa memória, tudo aquilo que foi acontecendo 
na vida de nossas famílias, de nossas comunida-
des, de nossos povos. Assim, vamos enxergando de 
novo, através de nossas histórias, as coisas boas e 
ruins que aconteceram.

Vírus da Varíola. A doença foi usada pelos colonizado-
res para destruir aldeias inteiras.

No início da colonização, os índios foram escravizados para servir de mão-de-obra em to-
das as tarefas brutas.

tinha de lidar com a terra, com a nature-
za, com os animais e as plantas. Para os 
colonizadores somente interessava o lu-
cro que se podia ter com os produtos da 
terra. E para tirar este lucro eles não ti-
nham piedade e praticavam todo tipo de 
violência. Além dessas agressões, trou-
xeram doenças para as quais possuíam 
anticorpos naturais, mas os índios não. 
Assim, a gripe, o sarampo, a tuberculo-
se e a varíola dizimaram dezenas de po-
vos. Percebendo a facilidade com que os 
índios morriam dessas doenças, alguns 
colonizadores passaram a usá-las como 
arma complementar de extermínio.
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Depois de muitos e muitos 
anos, e com a resistência dos povos 
indígenas, os governos começaram 
a querer discutir com os líderes in-
dígenas, com os povos e comuni-
dades alternativas para melhorar 
o relacionamento entre brancos e 
índios. Ou seja, queriam encontrar 
formas de explorar a terra, a natu-
reza e as águas sem ter que se pre-
ocupar com a resistência indígena. 
Então eles apresentavam propostas 
para comprar as terras dos povos 
indígenas, criar pequenas reservas 
e transformar os povos, todas 
as pessoas em “gente branca”, 
ou seja, queriam integrar todos 
os indígenas aos costumes e à 
cultura dos colonizadores.

A estratégia não deu certo, 
porque a resistência e as lutas dos 
povos indígenas foram muito for-
tes. O “apagamento” do índio não foi somente pela redução 

de suas populações, mas pelo sufocamento das culturas.

Exploração do pau-brasil: nenhum benefício para povos ancestrais.
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“(...) 
Cada pedaço 

desta terra é sagra-
do para o meu povo. 

Cada ramo brilhante de 
um pinheiro, cada punhado 

de areia das praias, a penum-
bra na floresta densa, cada cla-

reira e inseto a zumbir são sagra-
dos na memória e na experiência 
do meu povo... Os rios são nossos 
irmãos, saciam nossa sede. Os rios 
carregam nossas canoas e alimentam 
nossas crianças.

...Sabemos que o homem bran-
co não compreende nossos costumes. 
Uma porção de terra, para ele, tem o 
mesmo significado que qualquer outra, 
pois é um forasteiro que vem à noite e 
extrai da terra aquilo que necessita. A 
terra não é sua irmã, mas sua inimiga, 
e quando ele a conquista, prossegue 
seu caminho... De uma coisa nós te-
mos certeza: a terra não pertence ao 
homem, o homem é que pertence 
à terra. Disso nós temos certeza – 
tudo está associado: o que fere a 
terra fere também aos filhos da 
terra. Não foi o homem que te-
ceu a teia da vida, ele é ape-
nas um de seus fios. O que 
quer que faça com essa 

teia, fará a si mes-
mo.”

Para demonstrar como era grande 
a resistência e a força dos povos indí-
genas leia este pequeno trecho de uma 
carta escrita no ano de 1854 pelo caci-

que Seattle ao presidente dos Estados 
Unidos da América, depois que o gover-
no apresentou uma proposta de compra 
das terras de seu povo:
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Com a carta, o cacique queria 
dizer que a terra tem um lugar espe-
cial na nossa vida – ela é como uma 
mãe que fecunda, alimenta, acolhe 
os seres – está presente, de dife-
rentes formas, nas mais diversas 
culturas indígenas. Nossas crianças 
crescem sabendo que  fazem parte 
do mundo, que a a terra, a água, 
o ar, as plantas, os animais, todos 
são nossos parentes, todos juntos 
dão equilíbrio à vida. 

O cacique Seattle queria dizer 
que para nós povos indígenas não 
há muita diferença entre o natural 
e o sobrenatural, o humano e inu-
mano. Ou seja, todos os seres es-
tão interligados, precisam ser con-
templados, reconhecidos, respeita-
dos. A nossa visão sobre a criação 
do mundo é muito maior do que a 
visão dos colonizadores e de muita 
gente ainda hoje. Na visão indíge-
na, o mundo não se fez unicamente 
em torno do ser humano, mas de 
todas as coisas da natureza.

Maria Edna de Brito
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Portanto, para assegurar a vida 
para todos em nosso país, em nossos 
estados e dentro das terras indígenas o 
tema da saúde é muito importante. É por 
isso que precisamos discutir e pensar 
nas questões que afetam e compro-
metem a saúde. Refletir sobre a saú-
de, avaliar a realidade e observar 
as condições de vida das pessoas e 
das comunidades deve ser um com-
promisso de todas as lideranças in-
dígenas e também das pessoas que 
apoiam a causa indígena.

É também necessário que a questão 
da saúde não seja avaliada de maneira 
isolada. Precisamos olhar para a realida-
de, para o modelo econômico de desen-
volvimento. O modelo que predomina 
hoje visa principalmente o lucro através 
da exploração, depredação e destruição 
dos recursos da terra. Esta destruição 
provoca o alastramento de doenças e a 

falta de assistência aos doentes. E para 
agravar a situação, faltam políticas so-
ciais e políticas assistenciais que garan-
tam vida plena a todas as pessoas, a to-
dos os povos.

Para pensar no tema da saúde é ne-
cessário que nos coloquemos diante da 
dor dos outros, do sofrimento imposto a 
quem busca atendimento e se vê aban-
donado à própria sorte. Esse tema ainda 
nos provoca a considerar aspectos mais 
amplos que dizem respeito à vida no pla-
neta, do sofrimento da mãe terra:
l	 a contaminação das águas – os  rios, 

lagos, oceanos
l	 os maus-tratos à terra – desmata-

mento, mineração destrutiva,  en-
venenamento por agrotóxicos para 
produção em grande quantidade. 

l	 a extinção de espécies vegetais e 
animais.
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O lema “Terra Livre, Águas Puras, 
Florestas Sagradas: fonte de saúde” nos 
convida a discutir e pensar sobre como 
entendemos e como agimos em relação 
à nossa saúde e como agimos com o 
ambiente que nos cerca. Como agimos 
diante das pessoas, e com todas as coi-
sas que nos cercam. Quais as escolhas 
feitas, em termos sociais, econômicos e 
políticos, e quais são os efeitos dessas 
escolhas para diferentes segmentos da 
população brasileira. Com certeza a saú-
de indígena é parte indispensável desta 
discussão ampla. 

Não podemos esquecer que as 
condições da saúde estão vincula-
das aos problemas resultantes da 

não demarcação das terras, com a 
invasão das áreas indígenas, com o 
desrespeito às práticas culturais e 
principalmente com a ausência de 
uma política de saúde estruturada 
para atender as necessidades e de-
mandas dos povos indígenas.

É por isso que, na pauta de lutas 
dos povos indígenas pela conquista de 
seus direitos, a saúde aparece sempre 
com grande destaque. Vale dizer que 
nas lutas indígenas a terra é prioridade, 
pois é nela que estão todas as coisas, é 
nela que está o bem viver. A terra, para 
a maioria dos povos, é sagrada, é espa-
ço onde se ritualiza e se realiza a vida 
em sua plenitude.

Nello Ruffaldi
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Concepções de saúde dos povos indígenas

Vamos pensar agora: o que é “saú-
de”? Nós povos indígenas temos uma idéia diferente da 

maioria dos não-índios. Para nós, saúde é bem estar, harmonia dentro 
de si, com a sociedade, com toda a natureza e com o divino. Tudo que há no 

mundo está interligado, como uma grande rede ou um paneiro – tudo entrelaçado 
formando uma só realidade que é bonita, útil e gera felicidade. Portanto, a saúde não 

é meramente a ausência de doença. É muito mais. E todos nós somos responsáveis 
pela manutenção das condições do bem viver aqui na terra, e pela recupe-

ração delas quando necessário.

E a doença, o que é? Pois é, diante 
desta compreensão de saúde, a doença 
também é entendida de outra maneira. 
Não é uma enfermidade isolada que diz 
respeito a um corpo individual. É algo 
que se relaciona ao corpo da coletivida-
de, das aldeias e de todo o povo.

A doença é sintoma de desequi-
líbrio das condições que asseguram 
a vida, de devastação do meio am-
biente, de atitudes inadequadas em 
relação a si, aos outros, ao ambien-
te.

Vale ressaltar que, nas histórias 
contadas pelos povos indígenas, cada 
pessoa possui uma dimensão humana e 

uma dimensão divina e isso implica num 
compromisso a ser assumido diante do 
mundo material e espiritual. Por isso, as 
pedagogias, os ensinamentos indígenas 
vão gradativamente produzindo um ser 
humano que deve agir com cautela e 
com sabedoria.

Cada pessoa precisa ter atenção 
e cuidado com os demais seres, res-
peitar as regras estabelecidas cultu-
ralmente para proteger toda a vida 
em comunidade. Tudo isso está re-
lacionado com o estado de saúde da 
pessoa, de seus parentes próximos 
e de toda a humanidade.
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Cada povo possui um 
entendimento sobre saú-
de e nele estão incluídos 
os conhecimentos e as for-
mas de explicar a doença. 
Isso constitui a sua cos-
movisão, isto é, as expli-
cações sobre como o mun-
do é organizado e como se 
deve atuar em cada situ-
ação. Todas as culturas 
possuem conceitos sobre 
o que é ser doente ou sau-
dável.

Portanto, os conceitos de 
saúde e doença não podem 
ser vistos de uma única for-
ma. O cuidado com a saúde 
também inclui rituais espe-
cíficos que envolvem pajés, 
xamãs e benzedeiras, entre 
outros. Isso porque a vida 
humana possui uma dimen-
são material e, ao mesmo 
tempo, espiritual e o desequilíbrio numa 
ou noutra destas dimensões gera doen-
ças. A luta contra a doença: uma aliança 
com o invisível através da mediação do 
pajé.

A espiritualidade indígena é inseparável das suas práticas cotidianas. por 
isso, os pajés também fazem suas  rezas até nos momentos de ação po-
lítica.
Acima: Kaiowá Guarani de MS recebendo Comissão de Direitos Humanos 
da Câmara Federal.
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Dizem os Galibi-Marworno:

“Os antigos sabiam curar doen-
ças. Era a terra que fornecia os remé-
dios através das plantas, folhas e raí-
zes. Segundo a nossa idéia a doença é 
provocada por seres vivos ou melhor 
por seus espíritos. 

Por isso a cura era 
acompanhada por orações 
e ritos para pedir a força de 
Deus e dominar o mal. O 
doente tem que ter muita 
fé, ele e seus parentes...

Anos atrás iniciamos 
a luta pela demarcação de 
nossa terra, lutamos para 
valorizar a nossa língua, 
pelejamos para uma esco-
la a partir de nossa reali-
dade e interesse, defende-
mos os nossos costumes. 
Dominamos a “ciência do 
branco” e hoje os aten-
dentes de enfermagem 
são filhos do nosso povo.  
Agora queremos também 

recuperar a sabedoria dos antigos na 
cura das doenças.”
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No início da colonização portugue-
sa, os povos indígenas foram assistidos 
pelos missionários de forma integrada às 
políticas dos governos. E essa assistên-
cia durou por muitos e muitos anos.

Em 1910 foi criado o Serviço de 
Proteção ao Índio (SPI), órgão vinculado 
ao Ministério da Agricultura. Este deve-
ria proteger os índios, e integrá-los pro-
gressivamente à comunhão nacional.

A política de atenção à saúde dos povos indígenas no Brasil

A assistência à saúde prestada aos 
povos continuou sendo exercida de for-
ma precária. As ações se destinavam aos 
casos emergenciais ou inseridos em pro-
cessos de “pacificação”, ou seja, quando 
visavam “amansar” os índios e confiná-
los em reservas.

Na década de 1950, foi criado o 
Serviço de Unidades Sanitárias Aéreas 
(SUSA), vinculado ao Ministério da 
Saúde. Este tinha como objetivo prestar 
assistência de saúde às populações indí-
genas e rurais em áreas de difícil acesso. 
As ações eram de vacinação, atendimen-
to odontológico, controle de tuberculose 
e outras doenças transmissíveis.

Tendo em vista a extinção do SPI 
devido a denúncias, no ano de 1967 
foi criada a Fundação Nacional do Índio 
(Funai). No âmbito da Funai foram cria-
das as Equipes Volantes de Saúde (EVS). 
Estas passaram a prestar serviços médi-
cos esporádicos, realizando vacinação e 
supervisionando os poucos trabalhos de 
saúde nas aldeias, prestados quase que 
exclusivamente por auxiliares ou aten-
dentes de enfermagem. As EVS existi-
ram até a década de 1970.

Entre os anos de 1941 e 1943, a Comissão Rondon 
passou nas aldeias dos indígenas Massaká, Mundé 
e Salamãi para instalar a linha Telegráfica de 
Vilhena a Costa Alves. São os índios que aparecem 
nestas três fotografias . Atualmente eles se denomi-
nam Kassupá.
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Por longos anos se discutiu 
sobre a realidade da política de 
saúde indígena. Em 1986 foi re-
alizada a primeira Conferência 
de Saúde Indígena, ocasião 
em que onde se propôs um 
modelo de atendimento di-
ferenciado aos povos indíge-
nas.

Neste atendimento os povos 
deveriam ter garantido o aces-
so universal e integral à saúde e 
participação em todas as etapas 
do processo do planejamento, 
execução e avaliação das ações. 
Já naquela conferência ficou 
definido que a política respei-

taria as especificidades étnicas, so-
cioculturais e as práticas terapêuti-
cas de cada povo. Nasceu, naquela 
conferência, a primeira proposição 
de modelo dos Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas (DSEIs) ficando 
estes sob a gestão do Ministério da 
Saúde. 

Em 1991 foi criado o distrito 
Yanomami, e em 1993 foi criado o Distrito 
Sanitário do Leste de Roraima, na Terra 
Indígena Raposa Serra do Sol. Este últi-
mo se tornou modelo e referência para a 
criação de outros distritos.

Também em 1993 foi realizada 
a II Conferência Nacional de Saúde 
para os Povos Indígenas que reite-
rou a defesa do modelo dos DSEIs 
como base operacional, no âmbito 
do SUS, para a política de atenção à 
saúde das populações indígenas.

Os distritos seriam vinculados dire-
tamente ao Ministério da Saúde e admi-
nistrados por Conselhos de Saúde com 
participação indígena. Ficou também de-
finido que no âmbito do Governo Federal 
haveria uma instância responsável pela 
saúde indígena do país.

Já em 1993 os povos indígenas 
vinham reivindicando a criação de 
uma secretaria especial para a ges-
tão da política de atenção à saúde.

Maria Edna de Brito

Maria Edna de Brito
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Deputado, médico e sanitarista Sérgio Arouca, au-
tor da lei n.º 9.836, que determinou que a Saúde 
indígena fosse de responsabilidade do Ministério da 
Saúde.

As condições de vida de muitos povos indígenas e 
as distâncias ainda representam um grande desafio 
para os serviços de saúde, mas a corrupção agrava 
ainda mais tal situação.

No ano de 1999, com a edição 
do Decreto nº 3.156/99 e a aprova-
ção da “Lei Arouca” (n° 9.836 de 23 
de setembro de 1999), a política de 
saúde passou a ser de responsabi-
lidade do Ministério da Saúde, pois 
a lei determinava que: “O Ministério da 
Saúde estabelecerá as políticas e diretri-
zes para a promoção, prevenção e recu-
peração da saúde do índio, cujas ações 
serão executadas pela Funasa”.

A Lei Arouca estabeleceu que 
o Governo Federal deveria criar o 
Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, 
tendo por base os Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas. Na época foram 
criados 34 DSEIs, (Portaria 852/99). 
Todos os serviços em saúde (atenção 
básica, prevenção, saneamento) passa-
ram a serem executados através de con-
vênios firmados com organizações da 
sociedade civil - associações indígenas e 
indigenistas - e alguns municípios.

Depois dessa mudança, começaram 
a aparecer muitas denúncias de corrup-
ção na Funasa. Indígenas de várias re-
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a Justiça do Trabalho determinou que o 
Governo Federal fosse o responsável e, 
portanto, o gestor da política de saúde e 
que a terceirização era uma prática ilegal. 
Só então, depois de todas estas ações, 
o Governo Federal ma-
nifestou interesse pela 
política de saúde.

No final do ano 
de 2008 foi apresen-
tada uma propos-
ta de projeto de lei 
(3.958/2008), no 
qual se propunha que a saúde indí-
gena deixaria de ser responsabilida-
de da Funasa e passaria para uma 
Secretaria Especial.

Depois de dois anos de espe-
ra, no ano de 2010, o governo edi-
tou a Medida Provisória 483, aprovada 
pelo Congresso Nacional e transforma-
da na Lei 12.314/2010 que possibilitou 
a criação da referida Secretaria. E no 
dia 19/10/2010 foi editado o Decreto 
7.336/2010 que oficializou a criação da 
Secretaria de Saúde Indígena.

Os povos indígenas nunca deixaram de se mobilizar 
em busca de políticas de saúde específicas.

Hoje, os índios do Vale do Javari passam por uma 
situação dramática, com alto índice de mortes por 
doenças infecciosas.

Fo
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giões fizeram manifestações para falar 
sobre o descaso na execução das ações 
e serviços nas áreas indígenas, o que vi-
nha gerando muita mortalidade infantil e 
o alastramento de doenças.

Em agosto de 2008 o Ministro da 
Saúde resolveu ouvir as reclamações e 
propostas dos povos indígenas.

Também no mesmo período o 
Tribunal de Contas da União realizou 
uma auditoria sobre a Funasa, com ên-
fase nas questões relativas à gestão da 
política de saúde. Concomitante a isso 
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Departamento de Gestão da Saúde Indígena
que é responsável:

- pelos recursos logísticos 
- orçamento e finanças

- recursos humanos
- apoio administrativo

SESAI
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Está ligada diretamente ao Ministério da Saúde,
portanto, tem poder executivo.

Departamento de Atenção à Saúde Indígena
que é responsável:
- pelos Pólos-Base

- pelas Casas de Saúde do Índio – CASAI
- pelo serviço de saneamento

Cada DSEI tem
duas divisões

ou departamentos.

A base da SESAI é formada 
por 34 Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas – DSEI

O Modelo de Atenção à Saúde Indígena

Cada departamento tem várias divisões para cada atividade na sua responsabilidade.

Em cada DSEI haverá um 
Coordenador Geral e uma Assessoria 
Técnica responsável pelas funções 
de Planejamento do DSEI. Estes têm 
que agir em comunicação com as outras 
unidades da estrutura do distrito. 

Em todo o Brasil serão pelo menos 
337 Pólos-Base que contarão com ser-
vidores em saúde e 61 CASAIs (Casas 
de Saúde do Índio). Além disso, ha-
verá estruturas específicas para pres-
tar serviços de Saneamento Básico e 
Ambiental em Áreas Indígenas.
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dos numa comunidade indígena ou num 
município de referência. No caso de ser 
no município, deve corresponder a uma 
unidade básica de saúde já existente na 
rede de serviço daquele município. A 
localização do Pólo-Base dependerá de 
vários fatores, entre eles condições es-
truturais dentro da terra indígena para 
mantê-lo e, sobretudo, a manifestação 
da comunidade indígena sobre a sua lo-
calização mais adequada.

Cada Pólo-Base cobre um conjunto 
de aldeias. Sua equipe é composta prin-
cipalmente por médico, enfermeiro, den-
tista, auxiliar de enfermagem e agentes 
indígenas de saúde. Além de prestar 

assistência à saúde, esta equipe 
deve realizar a capacitação e 

supervisão dos AIS (Agentes 
Indígenas de Saúde).

De acordo com 
as propostas para o 
Subsistema de Saúde 
Indígena, serão estrutu-
rados os postos de saú-
de em cada aldeia. Nele 
o agente de saúde proce-

derá às atividades de aten-
ção primária à saúde; o mé-

dico poderá realizar consultas e 
partos; os agentes poderão aplicar 

vacinas e fazer curativos dentre outros 
procedimentos.

O governo deve garantir que os dis-
tritos tenham autonomia administrativa 
e financeira e sejam, com isso, trans-
formados em unidades gestoras. 
Ou seja, que nos distritos se 
possa planejar, definir, exe-
cutar e administrar os re-
cursos a serem utiliza-
dos através dos Fundos 
Distritais de Saúde. É 
necessário que todos os 
trabalhadores em saúde, 
incluindo os agentes in-
dígenas, tenham garanti-
dos os direitos trabalhistas 
e salários dignos. Os chefes 
ou coordenadores dos distritos 
devem ser aprovados pelos conse-
lhos distritais. Portanto, o controle social 
tem que ser efetivo, com participação 
indígena legítima em todas 
as instâncias de decisão. 
Deve haver previsão para a 
formação de um quadro es-
tável de funcionários (servi-
dores públicos) adequado às 
necessidades estratégicas 
da gestão. Para isso, tem 
que haver concurso público 
diferenciado que assegure 
a participação indígena nos 
processos de seleção.

A primeira referência 
para os Agentes Indígenas 
de Saúde que atuam nas 
aldeias são os Pólos-Bases.  
Estes podem estar localiza-

O controle social tem 
que ser efetivo, com 

participação indígena 
legítima em todas as 
instâncias de decisão

Autonomia administrativa

Agente de Saúde do povo Pakaa Nova - RO.
Foto: Gil de Catheu.
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l	 acompanhamento de cresci-
mento e desenvolvimento

Dentro do novo modelo de atenção 
à saúde, os Agentes Indígenas de Saúde 
são essenciais. Cada Distrito deve orga-
nizar dentro de seu território uma rede 
de serviços de saúde que leva em con-
ta a estrutura dos serviços de saúde já 
existentes nas terras indígenas. Esta es-
trutura deverá ser adequada e ampliada 

Agentes Indígenas:

de acordo com as necessidades de cada 
local.

Cada aldeia/ comunidade deverá 
contar com a atuação do Agente Indígena 
de Saúde (AIS), com atividades vincula-
das a um posto de saúde, bem como de-
verão ser contratados Agentes Indígenas 
de Saneamento (Aisan).

l	 primeiros socorros

l	 promoção à saúde e prevenção 
de doenças de maior prevalência

l	  acompanhamento 
da vacinação

l	 acompanhar e supervisionar 
tratamentos de longa duração

l	 acompanhamento de gestan-
tes

l	 atendimento nos ca-
sos de doenças mais 
frequentes (infecção 
respiratória, diarreia, 
malária)

(Informações extraídas do MANUAL DE ATUAÇÃO – SAÚDE INDÍGENA - Grupo de 
Trabalho Saúde Indígena 6ª CCR/MPF2008).

l	 acompanhamento de pa-
cientes crônicos
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Conselhos – Controle Social

Cada Distrito terá um Conselho 
Distrital formado por representantes:

Esses Conselhos Distritais serão in-
tegrados por diversos Conselhos Locais, 
distribuídos entre as diversas comu-
nidades indígenas componentes do 
Subsistema, em cada região. 

A participação nestes Conselhos será 
feita segundo uma representatividade 
indígena, escolhidos pelas comunidades. 
Os critérios de escolha e representati-
vidade devem ser definidos no Distrito 
e devem levar em conta a organização 
social de cada povo. Pode ser composto 
por lideranças tradicionais, professores 
indígenas, agentes indígenas de saúde, 
parteiras e outros. Todos os povos que 
habitam o território distrital deverão es-
tar representados entre os usuários. Aos 
conselheiros que não dominam o portu-
guês deve ser facultado o acompanha-
mento de intérprete. Os representantes 
que farão parte do Conselho Local de 
Saúde serão escolhidos pelas comunida-
des daquela região.

dos trabalhadores do setor da saú-
de.

das prestadoras de serviços

das organizações governamentais 
envolvidas,

dos povos indígenas, indicados 
pelas comunidades

C
im
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I
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Como queremos a política de saúde para os Povos Indígenas

Participativa: A participação indí-
gena é central. Portanto, é essencial que 
a participação de representantes dos po-
vos e comunidades seja consolidada na 
política de atenção à saúde para os povos 
indígenas. Espera-se que esses represen-
tantes tenham a oportunidade de ajudar 
a formular as políticas, como 
também ajudar na execução 
das ações e serviços no âm-
bito da Secretaria Especial. 
É extremamente importante 
em todas as ações e delibe-
rações as diferentes formas 
de pensar dos povos indíge-
nas sejam respeitados.  Isso 
é especialmente necessário 
no desenvolvimento de es-
tratégias de atenção primá-
ria em nível local. Espera-se 
que os Distritos sejam cons-
tituídos respeitando-se cri-

térios geográficos, demográficos e cultu-
rais das populações a serem atendidas. 
Queremos que as ações de saúde sejam 
organizadas de modo a englobar as prá-
ticas tradicionais de cura e de manuten-
ção da vida.

Oficina de ervas Medicinais. Povo 
Tembé. Foto: Cimi Norte 2

Eg
on

 H
ec

k

20 edição 192 - março / abril de 2012



alterando suas técnicas e se mostrando 
largamente eficazes.

Não se trata de sistemas 
opostos, e sim de lógicas di-

ferenciadas de entender e 
de agir frente ao corpo e 
ao quadro de adoecimen-
to. Por exemplo, a medi-
cina moderna por muito 
tempo pensou a saúde 
apenas como “ausência 
de sintomas de doença”. 

Portanto, tratava do corpo 
doente para eliminar a do-

ença e os sintomas.  Para as 
sociedades indígenas, recuperar 

a saúde significa recuperação de uma 
totalidade de fatores – incluindo o social, 
o material, o sobrenatural. Recuperar a 
saúde implica na restauração do bem vi-
ver, da harmonia.

Para muitos povos indígenas, 
saúde não é somente ausência de 
doença, é também ter terra para vi-
ver, ter alegria, poder plantar, co-
lher, fazer festa, estar protegido sob 
o atento olhar dos seus sábios. Para 
os povos indígenas, portanto, saúde não 
é um elemento que possa ser isolado do 
quadro mais amplo da vida. 

Respeitosa: Qualquer política a 
ser desenvolvida em comunidades 
indígenas deve ter como prin-
cípio o reconhecimento das 
diferenças e de sua legiti-
midade. Deve também le-
var em conta o sistema 
cultural de cada etnia. 
Nossa compreensão da 
saúde e nossas práticas 
de cura não são supers-
tições ou fragmentos de 
um pensamento menos 
evoluído.  Ao contrário, 
nossas tradições e nosso co-
nhecimento da medicina natural 
oferecem muito para a medicina mo-
derna.  Mesmo assim, sempre é bom 
fazer revisão e avaliação de nossos co-
nhecimentos e práticas.  Naturalmente, 
a medicina dos não-índios também pre-
cisa de revisão e avaliação constante, 
pois também é resultado de um sistema 
cultural específico. A medicina moderna 
tem conseguido desenvolver terapias al-
tamente eficazes frente a certos estados 
biológicos, mas é sempre bom lembrar 
que se enriqueceu graças à contribuição 
de uma variedade de outras práticas te-
rapêuticas que se realizam há milênios, 

Toda política indigenista 
deve ter como princípio 
o reconhecimento das 
diferenças e de sua 
legitimidade.
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Princípios Básicos para atenção à saúde indígena

O movimento indígena e as orga-
nizações que atuam no campo da saú-
de têm agido energicamente para exigir 
que o Estado brasileiro estruture políticas 
que possibilitem a atenção diferenciada 
aos povos indígenas. As propostas para 
a atenção à saúde estão embasadas nos 
seguintes princípios: 
l	 reciprocidade, isto é,  a troca de 

experiências, de saberes e de opor-
tunidades de decisão sobre as ações 
prioritárias em saúde 

l	 eficácia simbólica, que se refere à 
necessidade de compreensão ampla 
dos sistemas culturais dos povos in-
dígenas, numa aproximação entre 
medicina e cultura

l	 a integralidade, que diz respeito 
a uma visão abrangente da proble-
mática indígena, atuando sobre os 
determinantes históricos, sociais, 
culturais e ambientais da saúde, de 
uma forma global e criativa

l	 autonomia, que prevê que as co-
munidades indígenas possam reali-
zar a gestão de políticas e ações a 
elas destinadas.
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Apesar de estar respaldada em 
princípios amplos, a política de atenção 
à saúde dos povos indígenas no 
Brasil ainda é bem precária e 
não assegura a vida com dig-
nidade e com autonomia. 
Ainda existe atitudes e 
ações que desrespeitam 
o modo de ser de cada 
povo e suas especifici-
dades culturais. Além 
disso, a grande maioria 
das terras indígenas não 
está demarcada, ou são 
sistematicamente invadi-
das e depredadas. E a inva-
são das terras indígenas provoca 
a devastação das florestas para extração 
de madeira, para o monocultivo e para 
criação de gado. As águas são contami-
nadas com agrotóxicos, com produtos 
químicos utilizados na agricultura e na 
extração de minérios. Enfim, a violação 
dos direitos fundamentais dos povos in-
dígenas é uma prática cotidiana e são 
eles que mais sofrem com a falta de saú-
de.

Estatísticas tristes
Os relatos de lideranças das comu-

nidades indígenas e das pessoas que 
com elas convivem apontam de forma 
inequívoca as péssimas condições da 

Condições Básicas – terra, água, floresta

saúde indígena. Ao analisar os dados es-
tatísticos que são divulgados pelos pró-

prios entes públicos prestadores de 
serviços em saúde  é possível 

compreender a precarieda-
de da saúde indígena. Eles 
constatam que a mor-
talidade infantil entre 
os povos indígenas é 
superior à média na-
cional. Segundo levan-
tamento do Instituto 
Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), no 
Brasil para cada mil crian-

ças que nascem, 23 morrem. 
No caso dos indígenas, são 48 

para cada mil.
Entre os menores de um ano, a 

causa mais frequente de morte está 
relacionada à desnutrição  e  à qua-
lidade da atenção à gestante antes 
e durante o parto. As doenças mais 
frequentes são as respiratórias, diarreia, 
malária, tuberculose, hepatites, cardio-
patia, doenças do sangue, doenças dos 
rins, diabetes. Na maioria dos casos as 
condições de atendimento e de trata-
mento destas doenças são precárias. 
Falta remédio, falta leito no hospital, fal-
ta transporte, falta alimentação adequa-
da...

No Maranhão, Guajajara de Lagoa Comprida 
saem da aldeia, após ataque de madeireiros 
contra a comunidade, em outubro de 2007: 
consequência da falta de proteção aos povos 
indígenas. Foto: Cimi MA.

Segundo 
levantamento do 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(IBGE), no Brasil para cada 
mil crianças que nascem, 
23 morrem. No caso dos 
indígenas, são 48 para 

cada mil.
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Parentes, vejam aqui que situ-
ação alguns de nossos estão passando. 

Daí se vê como é urgente uma ação nossa 
coordenada para mudar esta situação. Já 
vimos estas histórias aqui mesmo no Men-

sageiro. Mas não se pode só lamentar. 
Temos que agir.

Vale do Javari/AM
A terra indígena Vale do Javari foi 

homologada em 2001 e possui 8,5 mi-
lhões de hectares. Nela vivem os povos 
Marubo, Korubo, Mayoruna, Matis, Kulina, 
Kanamari, além de outros em situação de 
isolamento e risco que, de acordo com 
dados da Funai, são cerca de 20 diferen-
tes etnias.

Apesar das insistentes denúncias e 
reivindicações feitas há quase uma dé-
cada pelas lideranças indígenas daquela 
região, não há uma ação efetiva do po-
der público para conter as doenças que 
afetam diretamente a vida destas popu-
lações. A distância geográfica soma-se ao 
descaso e à má gestão de recursos públi-
cos. 

A omissão do poder público, em es-
pecial no que tange ao atendimento de 

saúde, tem como 
consequência a 
morte de cente-
nas de pessoas. 
A mortalidade in-
fantil no Vale do 
Javari é superior 
a 100 mortes para 
cada mil nascidos 
vivos, índice cinco 
vezes maior que a 
média nacional.

Há ocasiões em que quase toda uma 
aldeia é contaminada, dificultando a bus-
ca de alimentos, o plantio, a caça e outras 
atividades produtivas. Este cenário de es-
cassez alimentar, adoecimentos e perda 
das condições do bem viver, responde 
pela prática de mais de 19 suicídios neste 
período, 15 deles cometidos por jovens.

Campinápolis/MT
A terra indígena Parabubure, do povo 

Xavante, localizada a 562 km de Cuiabá, 
também apresenta uma taxa de mortali-
dade infantil alarmante. Das 200 crianças 
nascidas no ano de 2010, 60 morreram 
em decorrência de doenças respiratórias, 
parasitárias e infecciosas, o que corres-
ponde a 40% do total de nascimentos do 
período. Em 2011 a Secretaria de Saúde 
Indígena confirmou a morte de 89 crian-
ças do povo Xavante.

As mais de 100 comunidades situ-
adas na região do Médio Araguaia recla-
mam a falta de veículos, de medicamen-
tos e de equipes técnicas para atender as 
mais de sete mil pessoas que vivem ali.

(Diário de Cuiabá/MT, em 
15/10/2010.)

São quase 100 óbitos para cada mil 
crianças que nascem. Apesar das dife-
rentes formas de mobilização e de luta 
dos povos indígenas, no dia a dia o que 
eles encontram é o abandono e a omis-
são.

A situação de saúde dos povos in-
dígenas é também gravemente afetada 
em circunstâncias nas quais eles estão 
impossibilitados de viver em suas terras 
tradicionais, realizando seus rituais, suas 
práticas de cura, plantando, colhendo, 
contemplando a natureza e sendo por 
ela acolhidos. Há, no Brasil, centenas de 
famílias indígenas vivendo em situação 
de confinamento ou em acampamentos 
provisórios, aguardando que o governo 
realize os procedimentos de identifica-
ção e de demarcação de suas terras.

Destacamos duas situações:
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Guarani-Kaiowá
O estado de Mato Grosso do Sul, 

que abriga uma população estimada em 
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Na reserva de Dourados, por 
exemplo, eles estão submetidos a cir-
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se revertem em doenças, em suicídios 
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Na realidade brasileira existem mo-
delos de desenvolvimento, e neles se 
concebe a saúde e o bem viver de ma-
neiras diferentes: um deles quer a lu-
cratividade das grandes empresas e do 
agronegócio, exigindo capital e concen-
tração de terras para o cultivo de mono-
culturas. Este modelo considera a terra 
como mercadoria, destinada à compra 
ou venda, e explorável até a exaustão 
do meio ambiente. Os outros modelos 
consideram (especialmente os indíge-

nas) a terra como espaço sagrado, que 
faz germinar e alimenta a vida. É a vi-
são dos povos indígenas, de pequenos 
agricultores, de comunidades tradicio-
nais que convivem respeitosamente com 
a natureza, a flora e a fauna. Para eles a 
terra exerce uma função materna. Estes 
modelos de desenvolvimento são orien-
tados para a vida, que só se realiza com 
a preservação ambiental. São projetos 
que estão em confronto: um que con-
cebe a terra como negócio, outros que 
a concebem como espaço de concretiza-
ção da vida.

Nós povos indígenas podemos ser 
inspiração para  a construção de um re-
lacionamento mais equilibrado e saudá-
vel com a terra, com as matas, com as 
águas e com todos os seres que compar-
tilham um mesmo ambiente. Portanto, 
para construir um mundo sustentável, 
gerador de saúde e de vida em plenitu-
de, é necessário modificar algumas das 

Alternativas e propostas



prioridades e urgências que nos impõem 
o modelo de desenvolvimentista atual, 
focado unicamente no capital. É urgen-

Na edição passada (n.º 191, página 7), a matéria “Myky – Povo Resistente”, 
foi baseada em informações de Elizabeth Rondon Amarante, missionária, e Renato 
Santana, jornalista da assessoria de imprensa do Cimi. 
Fizemos, porém, a introdução a partir de outra fonte 
que, infelizmente, nos deu informações erradas.

Elizabeth Rondon nos escreveu, corrigindo estes 
erros. O Mensageiro coloca aqui parte da carta com as 
informações corretas sobre a língua e confirma que estes 
erros não vieram dela nem de Renato. Diz Elizabeth:

“Manoki nunca foi uma autodenominação. Manoki 
na língua myky-irantxe significa ‘o visitante’ quando 
uma aldeia ia visitar a outra. Os Irantxe receberam esse 
nome dos Paresi, que o relataram a Rondon no início do 
século [XX]. Não se sabe a origem dessa denominação. Os irantxe são os Myky do 
Cerrado enquanto que os Myky são os Myky da mata. Ambos são MYKY possuindo 
o mesmo idioma: língua isolada myky com diferenças dialetais. Trata-se de uma 
língua que não faz parte de nenhum tronco nem de nenhuma família linguística.”

O Mensageiro se desculpa com Elizabeth e com os Myky.

te que se preserve a biodiversidade dos 
ecossistemas, que haja racionalização do 
consumo de energia e que o desenvolvi-
mento de tecnologias seja feito através 
do uso de fontes energéticas renováveis 
(a solar, a eólica e a geotérmica). É ne-
cessário também desenvolver atitudes 
de respeito, de solidariedade e de escu-
ta das culturas que conseguiram manter, 
através dos tempos e apesar das pres-
sões de um capitalismo voraz, outras 
formas de pensar e de agir em relação à 
terra e aos seus recursos.

É necessário conceber modelos de 
sociedade que sejam capazes de romper 
com o atual sistema de produção, que 
os povos e sociedades sejam autônomos 
no sentido de construir novas relações 
respeitando as diferenças, que se pre-
servem os meios ecológicos onde sejam 
garantidos os recursos básicos (água, 
alimento, energia) a longo prazo.

Este é um projeto que requer envol-
vimento e compromisso com os outros. 
Requer a atitude corajosa de romper 
com o individualismo e com o comodis-
mo, para lutar contra todas as formas de 
injustiça, violência e opressão.
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